PARECER Nº 864 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 639, DE 2008

Na qualidade de Relator Especial designado, tendo em vista a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, ratifico a manifestação de fls. 668 a 684, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 639, de 2008, às emendas de nºs: 3, 11, 12, 16, 19, 21, 27 e  62, às emendas”A, B e C”, às emendas de nºs: 5, 6, 7, 10, 17, 20 e 49, na forma das submendas apresentadas e contrário às demais emendas.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
O Projeto de lei de nº 639, de 2008, propõe os limites da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Reservatório Billings – APRM-B, suas áreas de intervenção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação dos mananciais.

Após o período regimental de pauta, onde recebeu 63(sessenta e três) emendas, a proposição foi enviada às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa do meio Ambiente, de Assuntos Metropolitanos e de Finanças e Orçamento a fim de ser analisada nos termos do XIII Regimento Interno Consolidado.

O Projeto atende aos comandos da Lei Estadual n.( 9.866/97, que estabeleceu a necessidade de edição de leis específicas para delimitação das áreas de proteção e recuperação dos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo.

O estabelecimento de lei específica para a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Reservatório Billings representa importante etapa no conjunto de ações das quais o Poder Público em geral e o Executivo em particular devem estabelecer para garantia do acesso a recursos hídricos de extrema relevância para a população paulista, especialmente aquela residente na Região Metropolitana de São Paulo. Juntamente com os sistemas Guarapiranga e Cantareira, abastece dezenas de milhões de pessoas.

A legislação em comento cria, ademais, condições para que outras intervenções governamentais possam ocorrer (como já vêm ocorrendo) na área de saneamento e habitação, esta última também contando com a participação dos seis Municípios que compõem a bacia (Diadema, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e São Paulo). Reforçam-se também as ações de fiscalização já em andamento, citando-se aqui a exitosa parceria com o Município de São Paulo na “Operação Defesa das Águas”.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa, nos termos do que dispõe o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal que estabelece competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

No que concerne à competência legislativa residual do Estado para legislar sobre uso e ocupação do solo de mananciais de interesse regional, observamos que a propositura atende ao disposto no artigo 25, § 1º da Carta Magna.

Também, quanto à iniciativa a propositura observou os ditames constitucionais e legais, vez que apresentado pelo Governador do Estado, nos termos do caput do artigo 24 da Constituição Estadual.

Sob a ótica constitucional, legal e jurídica, não vislumbramos óbices à aprovação deste projeto.

Das Emendas 

Com relação às emendas apresentadas, passamos a tecer os seguintes comentários:

Pretende a emenda de nº 1 suprimir o parágrafo único do artigo 75 do Projeto de lei em epígrafe.

A presente emenda visa retirar do projeto a exigência de lote mínimo de 125 m² para fins de regularização de situações já consolidadas para não criar dificuldades desnecessárias ao bom andamento do processo

Não recomendamos seu acolhimento. Sugerimos que seja mantido o lote mínimo de 125m² de uso restrito para a regularização do passivo de ocupação irregular existente. Não havendo o estabelecimento de um parâmetro, a aplicação da lei será dificultada nesses locais.

Não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 2. A retribuição financeira pela prestação de serviço ambiental deve ser disciplinada por lei geral, não limitada à bacia da Billings. Por outro lado, não há no Projeto de lei, normas ou critérios disciplinando essa retribuição.

Pretende a  emenda de nº 3 dar nova redação aos incisos V e XV do artigo 4º do projeto de lei em epígrafe.

Trata-se de medida que recomendamos o seu acolhimento.

Visa a emenda de nº4 dar nova redação ao inciso V do artigo 18 do projeto de lei  e acrescenta um artigo ao Capítulo XIV Disposições Finais.

Não pode ser atribuição do PDPA e tampouco o SCBH-Billings a de definir áreas de restrição à ocupação-ARO, sob pena do responsável arcar com ações de desapropriação indireta provenientes de tal definição.

Desta forma, não recomendamos os dispositivos propostos.

Visa a emenda de nº 5 acrescentar os parágrafos 3º e 4º ao artigo 18 do projeto de lei em epígrafe.

Sugerimos o acolhimento da alteração proposta com relação ao § 3º, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda.

Subemenda à emenda de nº 5

Acrescente-se ao artigo 18 do projeto de lei em epígrafe o §3 º, como se segue:

“Artigo 18 - ........

§ 3º - As áreas de especial interesse para a preservação ambiental, previstas no inciso V deste artigo, serão delimitadas através do Plano de Desenvolvimento e Proteção e Proteção Ambiental ou pelo Subcomitê Billings-Tamanduateí no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.”

Assim, somos pela aprovação da emenda de nº 5 na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 6 propõe o acréscimo de parágrafo único e dá nova redação ao inciso I e II do artigo 21, a altera a redação dos incisos I e II do artigo 22 do projeto de lei em epígrafe

Somos pela aprovação da emenda de nº 6 na forma da subemenda ora apresentada:

Subemenda à emenda de nº 6

Dê-se nova redação ao inciso IV do artigo 21:

“Artigo 21 - ....

.........................................................................................................

IV – Sub-área de Ocupação de Baixa Densidade – SBD: área não urbana destinada a usos com baixa densidade de ocupação, compatíveis com a proteção dos mananciais;”  

Assim, somos pela aprovação da emenda de nº 6 na forma da subemenda apresentada.

Pretende a emenda de nº 7 dar nova redação ao caput do artigo 31 e ao Parágrafo 1º do artigo 32 do projeto de lei em epígrafe:

Trata-se de medida que aprimora a mensagem governamental razão pela qual sugerimos o acolhimento de parte daquela proposta.

Subemenda à emenda de nº 7 

Dê-se nova redação ao caput do artigo 31 e ao §1º do artigo 32 do projeto de lei em epígrafe, como se segue:

 “Artigo 31 – As Áreas de Recuperação Ambiental – ARA são ocorrências de usos e ocupações que estejam comprometendo a quantidade e a qualidade da água, exigindo intervenções urgentes de caráter corretivo.”

 “Artigo 32 - ...

I -...

II -...

§1º - As ARA 1 são ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse social pré-existentes, desprovidas total ou parcialmente de infra-estrutura de saneamento ambiental, onde o Poder Público deverá promover programas de recuperação urbana e ambiental.”

Assim, somos pela aprovação da emenda de nº 7 na forma da subemenda apresentada.

A alteração proposta pela emenda de nº 8 tem por objetivo definir que o licenciamento será efetuado não somente pelos órgãos ambientais, mas pelos órgãos de licenciamento existentes.

A comprovação da eficiência técnica é objeto da análise do projeto que, no caso de regularização, deverá ser compatível com a situação existente. Não sugerimos o seu acolhimento.

A emenda de nº 9 pretende dar nova redação ao caput do artigo 59 d projeto de lei em epígrafe,

A redação original claramente garante a competência, tanto do Estado quanto dos Municípios, para licenciar obras e atividades. A introdução da expressão “e/ou”, alem de imprópria, é desnecessária porque a competência municipal está claramente assegurada. Somos pela sua rejeição.

Pretende a emenda de nº 10 dar nova redação ao caput e ao inciso III do artigo 71 do projeto de lei em epígrafe

A medida acessória merece nosso acolhimento na forma da subemenda abaixo:

Subemenda à emenda de nº 10

 “Artigo 71 – É admitida a implantação de assentamentos de Habitação de Interesse Social – HIS na Sub-área de Ocupação Especial – SOE, na  Sub-área de Ocupação Urbana Consolidada – SUC e Sub – Área de Urbanização Controlada - SUCt situadas naqueles municípios cuja área territorial esteja total ou parcialmente inserida na APRM-B, desde que obedecidos os parâmetros urbanísticos diferenciados nas condições previstas nesta lei, e desde que garantida a adoção das seguintes medidas: 

I - ....

III - destinação exclusiva das unidades habitacionais para atendimento de populações que estejam em situação de risco e/ou de comprometimento da qualidade e quantidade da água na APRM.”

Desta forma, recomendamos o acolhimento da emenda de nº 10 na forma da subemenda apresentada.

Visa a emenda de nº 11 dar nova redação ao § 1º do artigo 74 do Projeto de Lei.

Somos pelo acolhimento da emenda de nº 11.

A emenda de nº 12 sugere nova redação ao artigo 77 do projeto de lei.

Somos pelo acolhimento da emenda de nº 12.

A emenda de nº 13 propõe o acréscimo de artigo ao projeto.

Por sua rejeição. Dispositivo semelhante já existe no artigo 44 da Lei 9.866/97 que continua vigente de forma complementar à lei específica.

A emenda de nº 14 tem por objetivo alterar os parâmetros urbanísticos de forma a compatibilizá-los com a preservação aos mananciais e a situação existente.
Pela rejeição da emenda. Trata-se de proposta no âmbito das discussões técnicas no SCBH BT, com o espírito de permitir compatibilização com Planos Diretores Municipais, com a proposta de adensar áreas urbanas consolidadas e preservas áreas de baixa densidade. Também há o peso da experiência de aplicação de parâmetros anteriormente definidos na Lei 1172. 

A emenda de nº 15 altera o anexo III - "Quadro II - Parâmetros Urbanísticos APRM-Billings.

A alteração foi proposta no âmbito das discussões técnicas no SCBH BT, com a proposta de adensar áreas urbanas consolidadas e preservar áreas de baixa densidade e remanescentes florestais. Ainda o aumento do lote na sub-área de Baixa Densidade no Compartimento Capivari Pedra Branca sem alteração do coeficiente de aproveitamento aumenta o valor de área construída permitida, podendo elevar a densidade populacional onde justamente o projeto  de lei e os planos diretores municipais pretendem preservar as condições naturais ainda existentes.

Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 15.

A emenda de nº 16 da nova redação ao parágrafo único do artigo 30 do projeto de lei  de forma a  compatibilizar o  tamanho de lote, inicialmente previsto pela minuta de lei como de 125m² e alterado para 250m² no CBH-AT e CONSEMA. Bem como viabilizar a regularização da atividade econômica desenvolvida por grande parte da população residente nestas porções da bacia, respeitando as leis municipais de uso e ocupação do solo.

Somos pelo acolhimento da emenda de nº 16.

Pretende a emenda de nº 17 dar nova redação ao parágrafo único do artigo 35 do projeto de lei.

A proposta merece algumas correções, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de nº 17 

“Artigo 35 – (...)

Parágrafo único: Na Área de Estruturação Ambiental do Rodoanel - AER fica mantida a aplicação dos parâmetros, diretrizes e metas estabelecidas para as Áreas de Intervenção conforme definidas nesta lei, sem prejuízo das demais diretrizes contidas no Programa de Estruturação Ambiental do Rodoanel.”

Somos pela aprovação da emenda de nº 17, na forma da subemenda apresentada.

Visa a emenda de nº 18 dar nova redação ao §3º, i, “a”, do artigo 89 do projeto de lei. 

Nosso parecer é pela sua rejeição. A alteração restringe sua aplicação aos casos de imóvel rural ou urbano de uso comercial ou de serviços, o que representa parcela desprezível de solicitações para compensação monetária

Pretende a emenda de nº 19 alterar o Anexo I - Mapa Com A Delimitação da APRM-B.

Pela aceitação da emenda. 

Pretende a emenda de nº 20 dar nova redação ao §2º do artigo 48 do Projeto de lei. 

A publicidade das licenças, autorizações, outorgas e autuações é muito importante para que haja transparência na prática desses atos administrativos e o melhor meio para tornar efetiva essa publicidade é sua divulgação por meio da internet, no sítio do órgão que os tiver praticado.

Nesse sentido, propomos a seguinte subemenda à emenda de nº 20:

Subemenda à emenda de nº 20

Dê-se ao §2º do artigo 48 do Projeto de lei nº 639, de 2008, a seguinte redação:

Artigo 48 – (...)

“§ 2º - Os dados para compor o cadastro e mapeamento das licenças, autorizações, outorgas e autuações na APRM-B, de que trata o inciso VI deste artigo, serão disponibilizados, mensalmente, pelo órgão competente que tiver praticado qualquer dos atos administrativos referidos neste parágrafo, no respectivo sitio do sistema internet.”

Assim, nosso parecer é pela aprovação a emenda de nº 20 na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 21 propõe alteração ao “caput” do artigo 74 do Projeto de lei.

Somos pelo seu acolhimento, tendo em vista que no texto não foi contemplada nenhuma penalidade para o não atendimento ao prazo estabelecido.

A emenda da de nº 22 altera a redação do Anexo III Quadro II – Parâmetros Urbanísticos APRM – Billings.

 Pela rejeição da emenda de nº 22. Deve ser mantido o lote mínimo de 250 m² na área protegida e é absolutamente razoável que a restrição em área protegida seja maior do nas demais áreas.

A emenda de nº 23 altera a redação do  artigo 27, parágrafo 2º do projeto.

Pela rejeição da emenda de nº 23, pois não há possibilidade de aplicação física do instrumento em lotes interiores a 250,00m2. Além desse fato a justificativa não confere sentido a alteração proposta.

Visa a emenda de nº 24 incluir artigo ao projeto estabelecendo critérios quanto à responsabilidade para indenização ao órgão de gestão e planejamento.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 24. Por outro lado, não há falar em ressarcimento, que é muito diferente de eventual indenização. Em qualquer hipótese, cumpre esclarecer que a responsabilidade é sempre da Fazenda do Estado e não diretamente de órgão integrante da administração direta.

Pretende a emenda de nº 25 acrescentar artigo ao projeto de forma a garantir que sejam traçadas metas para a ampliação dos níveis de atendimento com coleta e tratamento de esgotos ao longo do tempo de forma a facilitar o acompanhamento e fiscalização dos objetivos definidos nessa lei e ao mesmo tempo possibilitar eventuais ajustes dos programas e ações.

Pela rejeição da emenda de nº 25. A definição de metas cabe ao Plano de Desenvolvimento – PDPA, previsto no artigo 5º. 

A emenda de nº 26 acrescenta parágrafo ao artigo 2º do Projeto de lei, sugerindo que o escritório regional será o responsável pelo monitoramento, acompanhamento e garantia da transparência das ações que impliquem na correta aplicação da futura Lei, contando, inclusive com a participação de representantes da Sociedade Civil, escolhidos entre seus representantes no Subcomitê Billings- Tamanduateí.
Somos pela sua rejeição. A sugestão limita ao escritório regional a responsabilidade que é de todos os órgãos que integram o Sistema definido no artigo 2º.

Propõe a emenda de nº 27 o acréscimo de inciso IV ao artigo 5º:
Somos pela aceitação da emenda de nº 27.

Propõe a emenda de nº 28 a alteração do parágrafo único do artigo 109 sugerindo que os valores referidos no “caput” deste artigo poderão ser creditados ao Fundo Regional Ambiental desde que legalmente instituído, quando se tratar de empreendimento cujo licenciamento seja do âmbito municipal, devendo, obrigatoriamente, ser empregado na APRM-B, especificamente na recuperação ambiental, em programas de prevenção à poluição e em campanhas educativas.

Por sua rejeição. Remete o recolhimento dos valores da compensação a um Fundo que não é criado no Projeto, em prejuízo de seu recolhimento ao Fundo que já existe. 

Propõe a emenda de nº 29 alteração da redação do caput do artigo 109 

Somos pela sua rejeição, pelos mesmos motivos expostos na Emenda 28, até porque a Lei 9866/97 já define a forma de crédito da compensação monetária em subconta do FEHIDRO.

Pretende a emenda de nº 30 dar nova redação ao § 2º do artigo 61 estabelecendo que os critérios para a definição de outras atividades potencialmente poluidoras serão estabelecidos por resolução de órgão colegiado.

Não recomendamos o seu acolhimento. A proposta dá ao órgão colegiado um poder normativo que ele não tem e que é contraditório com todas as suas competências definidas no artigo 6º do Projeto.

A emenda de nº 31 propõe nova redação ao inciso IV do artigo 6º:

Pela não aceitação, pois a harmonização entre os planos diretores e a lei específica já está contemplada no inciso XV do mesmo artigo 6º.

Visa a emenda de nº 32  dar nova redação ao  item 1 do § 1º do artigo 8º do projeto. 

No mesmo sentido a emenda de nº 33 propõe nova redação ao caput do artigo 8º.

A proposta prevê convênios com  “organismo regional”  a ser implantado”, portanto inexistente e sem previsão de criação no Projeto. Assim, somos pela rejeição das emendas de nºs. 32 e 33.

Sugere a emenda de nº 34 alterar a redação ao inciso VI do Artigo 3º:

Somos pela sua rejeição. A compensação financeira para municípios que sofram restrições decorrentes do Projeto deve ser complementada nos mecanismos legais existentes relativos ao ICMS “ecológico”, abrangendo todos os municípios que sofram restrições por espaços restritivos criados por legislação estadual.

Pretende a emenda de nº 35 acrescentar item ao § 3º do artigo 54 estabelecendo que as informações sobre as tarifas e receitas, serão monitoradas pelos prestadores de serviços públicos de saneamento básico.

A inclusão pretendida, relativa a receitas tarifárias, não tem qualquer relação com as informações sobre qualidade de água e eficiência do sistema de esgotos. A isso acresce que as tarifas não são especificas para a APRM-B. Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 35.

Visa a emenda de nº 36 dar nova redação ao ítem 2 do § 1º do artigo 8º sugerindo apoio aos municípios que não estiverem devidamente aparelhados para exercer plenamente as funções relativas ao licenciamento, regularização, compensação e fiscalização na APRM.

Tal como em emendas anteriores, refere-se a “organismo regional” inexistente, a ser criado, sem previsão no Projeto. Somos pela sua rejeição.

Pretende a emenda de nº 38 dar nova redação ao Inciso XV do Artigo 6º.

Trata-se de medidas que, a nosso ver, não merecem prosperar.

Propõe a emenda de nº 37 nova redação ao inciso I e ao § 1º do artigo 54.
Somos pela sua rejeição pelos mesmos motivos expostos para a rejeição da Emenda 36. A isso acresce que não deve ser aceita a alteração proposta para o § 1º do artigo  54, no sentido de ser expressamente mencionada a CETESB, e não o “órgão ambiental competente”. Com efeito, o Projeto nunca se refere especificamente a determinado órgão, mas, genericamente, a órgão competente, porque assim as sucessivas reformas administrativas que forem feitas por decreto do executivo não tornarão superadas as menções especificamente feitas.

Visa a emenda de nº 39 acrescentar artigo ao projeto dispondo sobre a compensação ambiental

Somos pela sua rejeição. A compensação por serviços ambientais deve ser prevista por legislação especial para tanto. De nada vale referir-se a ela, no âmbito restrito da APRM-B, já que o Projeto não estabelece qualquer regra que a possa tornar efetiva.

A emenda de nº 40 propõe o acréscimo de artigo ao projeto sugerindo disposição sobre sistemas de tratamento.

Visa a emenda de nº 41 acrescentar artigo ao projeto dispondo sobre o lançamento de esgotos, urbanos e industriais, sem o devido tratamento, para o reservatório Billings.

Manifestamo-nos pela rejeição das emendas de nºs. 40 e 41, porque abrandam a exigência clara do afastamento dos efluentes, sendo as exceções claramente estabelecidas nos parágrafos. 

Propõe a emenda de nº 42  nova redação ao § 4º do Artigo 2º  sugerindo compensação financeira aos municípios.

Os recursos financeiros auferidos pela cobrança são objeto do PDPA-Billings, já em elaboração, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 42.

Na mesma linha a emenda de nº 43 dar nova redação ao Inciso XVI ao Artigo 3º

Pela rejeição da emenda de nº 43, pois o PDPA está em fase final e as estruturas técnicas de gestão (escritório regional) dependem de ações próprias do CBH Alto Tietê e da Agência de Bacia.

A emenda de nº 44 nova redação ao Inciso VI do Artigo 4º  do projeto de forma a estabelecer monitoramento qualitativo e quantitativo do Rio Pinheiros.

Manifestamo-nos pela sua rejeição. O rio Pinheiros não é afluente da Billings, nem se situa na APRM-B.

A emenda de nº 45 propõe nova redação ao parágrafo único do artigo 41.

Não é necessário colocar no plural “órgãos ambientais competentes”, razão pela qual somos pele rejeição da emenda de nº 45.
A emenda de nº 46 alterar a redação ao inciso XVIII do Artigo 6º sugerindo a adoção de uma estrutura regional.

Por sua rejeição. A Agência Ambiental Regional que a emenda propõe dotar e manter não é sequer criada pelo Projeto, razão pela qual não há como dotá-la e mantê-la.

A emenda de nº 47 pretende dar nova redação  ao inciso IX do artigo 3º sugerindo a adoção de diretrizes e parâmetros de interesse regional para que sejam incorporados nas Leis Orgânicas, nos Plano Diretores, além do previsto do projeto.

As diretrizes e parâmetros são oferecidos aos municípios, não cabendo à lei estadual impor a sua incorporação no ordenamento jurídico municipal. Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 47.

Visa a emenda de nº 48 dar nova redação ao artigo 53 do projeto.




      Não vislumbramos quaisquer motivos que nos leve a acolher a referida emenda.

A emenda de nº 49 altera a redação do § 4º do artigo 48 no sentido de nomear o órgão técnico competente.

Entendemos que a proposta sugerida na emenda aprimora o texto da mensagem governamental, entretanto para melhor adequá-la à técnica legislativa propomos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de nº 49:

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo 4º do artigo 48

“Artigo 48 –(...)

......................

§ 4º - o órgão federal, estadual, municipal ou de serviço concessionado, responsável pela administração das vias que atravessam, margeiam ou tangenciam a APRM-B, disponibilizará ao SGI informações sobre os trechos mais vulneráveis a acidentes, principalmente aqueles envolvendo o transporte rodoviário de produtos perigosos, a fim de serem planejadas e implementadas, em conjunto, com os municípios, medidas que visem prevenir e/ou reduzir a freqüência de acidentes nestes trechos, bem minimizar a severidade dos impactos gerados ao homem ao meio ambiente e ao patrimônio.”

Assim, somos pela aprovação da emenda de nº 49, na forma da subemenda apresentada.

A emenda de nº 50  propõe nova redação ao § 6º do Artigo 48 do projeto disciplinando a obrigatoriedade de informações dos órgãos regionais. 

Pela não aceitação, pois a competência de identificação dos locais e situações de risco iminentes cabe aos órgãos estaduais e municipais competentes. Ademais, inexiste o órgão regional nela referido.

A emenda de nº 51 altera a redação do inciso I do artigo 52 no sentido de incluir naquele dispositivo o Canal do Rio Pinheiros e Tietê;

Por sua rejeição, porque o canal do Rio Pinheiros e do Tietê não são tributários do Reservatório Billings, nem se situam na APRM-B.

Pretende a emenda de nº 52 nova redação ao artigo 60 sugerindo que os planos diretores se adequem à futura lei.

Pela não aceitação da alteração ao texto original, pois “deverão estar em conformidade” representa de forma mais apropriada o objetivo principal do artigo.

Pretende a emenda de nº 53 dar nova redação ao § 7º do Artigo 2º  sugerindo que o Sistema seja integrado à organismos regionais.

                                          Pela não aceitação da emenda.

Não menciona a necessidade de adequação gradativa do uso e ocupação do solo sem definir em relação a quais critérios a ação do segmento será adequada, principalmente devido à supressão do termo sustentabilidade ambiental contido no texto original.

A emenda de nº 54 propõe nova redação ao artigo 41 sugerindo a  adaptação das atividades existentes. 

Pela não aceitação, pois o assunto  está contemplado de forma mais adequada e completa nos artigos 66 a 68 da minuta de lei, capítulo XI.

A emenda de nº 55 dá nova redação ao § 3º do Artigo 2º, incluindo a previsão de organismos regionais.

Por sua rejeição porque, mais uma vez, introduz  o inexistente órgão “regional” no texto legal.

A emenda de nº 56 propõe a alteração da redação do § 5º do artigo 2º.

Pela rejeição da emenda de nº 56. A iniciativa de criar o escritório regional não pode ser alternativa, podendo caber quer à Agencia de Bacia, quer ao Consórcio Intermunicipal. Além disso, volta a emenda a insistir na criação de “estrutura regional” invés do escritório regional.

A emenda de nº 57 acrescenta parágrafo ao artigo 1º de forma a definir a finalidade principal do reservatório Billings.

O Reservatório Billings já é definido no artigo 1º como manancial de interesse regional para o abastecimento das populações atuais e futuras. Assim, nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 57.

A emenda de nº 58 pretende acrescentar artigo ao projeto no sentido de propor a  criação da Agência Ambiental Regional.

Pela sua rejeição. Não se justifica criar uma Agência Ambiental Regional na Billings. O Sistema de Planejamento e Gestão previsto na Lei, contendo dois órgãos colegiados: o Comitê do Alto Tietê e Subcomitê Billings-Tamanduateí, bem como dois órgãos técnicos: A Agência de Bacia do Alto Tietê e o Escritório Regional da APRM-B são suficientes para a gestão.

Propõe a emenda de nº 59 a cobrança de recursos pelo uso da água do reservatório da Billings, de todas as empresas que exploram água daquele reservatório.

Desnecessária tal previsão, porque todos os usuários de recursos hídricos pagam por sua utilização, inclusive as empresas de saneamento, valendo salientar que a SABESP é uma das maiores pagadoras pelo uso da água.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 59.

A emenda de nº 60 altera a redação do § 1º do artigo 33, no sentido de incluir a participação do Ministério Público.

Limita-se a emenda a incluir o Ministério Público como participe da elaboração dos PRIS. Todavia, não cabe ao Ministério Público, que é fiscal da lei, participar de iniciativas típicas do Poder Executivo.

Pela não aceitação da proposta, uma vez que o MP poderá ser acionado conforme artigo 44 da lei 9866/97.

Pretende a emenda de nº 61 alterar a redação ao § 1º do Artigo 2º no sentido de incluir as expressões “ou estruturas regionais desde que garantam paridade entre Estado, Município e Sociedade Civil, é o Subcomitê Billings-Tamanduateí”. 

Manifestamo-nos pela rejeição da emenda de nº 61, pois as leis específicas estão vinculadas ao SIGRH, lei 7663/91, ou seja, aos CBHs e ainda a participação partitária está prevista no artigo 7º da lei 9866/97, a qual todas as leis específicas devem respeitar.

A emenda de nº 62 altera a redação do caput do artigo 2º sugerindo que o Sistema de Planejamento e gestão da APRM-B seja articulado, também, com o Sistema de Transporte em razão da implantação do Rodoanel.

Nosso parecer é pelo acolhimento da emenda de nº 62.

A emenda de nº 63 pretende alterar a redação do artigo 2º, §2º de forma a sugerir a integração com as políticas  locais  e criadas para este fim na APRM-B.

Pela não aceitação, considerando que o artigo original atende ao previsto no art. 8º da lei 9.866/97 de forma mais adequada.

Por fim, propomos as seguintes emendas cujo objetivo visam dar mais clareza à aplicação deste instrumento legal visto que estes artigos estão interrelacionados mas em pontos diferentes do texto do projeto:

Emenda “A”

Inclua-se o seguinte parágrafo ao artigo 2º:

 “Artigo 2o. (...)

§ 8 º - As áreas preservadas em decorrência desta lei poderão ser contempladas em programas de pagamento por serviços ambientais e outros mecanismos de incentivo financeiro, fiscal ou creditício, na forma definida em regulamento próprio.”

Emenda “B”

Proceda-se a inclusão de novo parágrafo no artigo 59:

 “Artigo 59 – (...)

§ 8º - O alvará que trata o caput deste artigo só poderá ser emitido pelo município se forem atendidas as exigências do artigo 63”

Emenda “C”

Altera a redação do artigo 62

 “Artigo 62 - As atividades de licenciamento atribuídas ao Estado poderão ser delegadas aos Municípios, por intermédio de convênios, desde que a legislação municipal, inclusive de parcelamento, uso e ocupação do solo, esteja em conformidade com a Lei nº 9.866/97 e esta lei.”

Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. Favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 639, de 2008;

2. Favoravelmente à aprovação das emendas de nºs: 3, 11, 12, 16, 19, 21, 27 e 62;

3. Favoravelmente à aprovação das emendas “A”, “B” e “C”, apresentadas neste parecer;

4. Favoravelmente à aprovação das emendas de nºs. 05, 06, 07, 10, 17, 20 e 49, na forma das subemendas ora apresentadas; e

5. Contrariamente à aprovação das demais emendas.

a)  André Soares

